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    1 INTRODUÇÃO




    O mundo assistiu, no começo dos anos 1990, um movimento cada vez maior pela transparência, prevenção e combate à corrupção. A imprensa latino-americana, após passar por um período de ditaduras, começa a noticiar os escândalos, ao mesmo tempo em que organismos internacionais como Organização dos Estados Americanos - OEA, Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e Organização das Nações Unidas -ONU, além de Bancos Internacionais como o Banco Mundial e o Banco Interamericano para o Desenvolvimento executavam encontros, seminários e disseminavam papers sobre os três assuntos.




    A OCDE é uma organização cuja missão é “[...] promover políticas que melhorem o bem-estar econômico e social das pessoas ao redor do mundo” (OECD ,2015, Missão). A OCDE orienta e norteia estudos que envolvem a transparência e a prevenção à corrupção em diversos países do mundo, que apresenta a sigla e o nome em português como Organização para a cooperação e desenvolvimento econômico (OCDE) [OECD - Organization for Economic Co-Operation and Development]. Sediada em Paris, e fundada em 1961, o Chile é um dos membros, desde 2010, mas o Brasil ainda não é membro da OCDE, muito embora seja considerado um parceiro chave - key partner. (BRASIL, 2015) e tenha pedido formalmente a adesão em 30 de maio de 2017. (VENTURA 2017)




    A Transparência e a prevenção à corrupção são peças fundamentais no controle da corrupção e exigidas pelas convenções internacionais, tanto da OEA (1996), como da ONU (UNODC 2003).




     O direito à informação no mundo remonta a leis muito antigas, quando a lei sueca de 1766, leis na Finlândia em 1951, e nos Estados Unidos com a lei de liberdade de informação de 1966. (OECD, 2001)




    Os objetivos deste trabalho são:




    Objetivo Geral: Explorar comparativamente no Brasil e no Chile, a capacidade de implementar as mudanças institucionais necessárias, na área de Transparência e prevenção à corrupção que, estavam sendo difundidas pelos organismos internacionais.




    Objetivos Específicos:




    a) Identificar os momentos críticos, de difusão sobre transparência e prevenção à corrupção em que se envolveram o Brasil e o Chile;




    b) Explorar a difusão isomórfica no Brasil, Chile, e no mundo, no escopo das instituições que lidam com a Transparência e a prevenção da corrupção no Brasil – Controladoria Geral da União (CGU) e seus congêneres no Chile.




    Tratando-se de um estudo histórico, importa saber em qual momento houve realmente uma mudança efetiva neste período, dos anos noventa até a atualidade. Também há o interesse em saber como ocorreu essa mudança e ainda como a teoria institucional pode, através do isomorfismo, fornecer uma explicação para que dois países tão diferentes como o Brasil e o Chile, tenham desenvolvido instituições e instrumentos para tratar e incrementar a transparência e a prevenção da corrupção de modo semelhante.




    Este trabalho está estruturado em oito capítulos. No primeiro se estabelece a importância do estudo do tema, os objetivos do trabalho e sua relevância. No segundo temos os procedimentos e instrumentos de pesquisa. O terceiro apresenta o Construto teórico do trabalho – momento crítico, o neo institucionalismo e os tipos de isomorfismo. O quarto mostra o momento crítico identificado e no quinto capítulo situa-se o caso do Brasil e a classificação dos eventos e contextos nos três isomorfismos – normativo, coercitivo e mimético. No sexto capítulo coloca-se o caso do Chile e a classificação dos eventos e contextos nos três isomorfismos – normativo, coercitivo e mimético. No sétimo, é apresentada uma comparação dos casos brasileiro e chileno, e finalmente no oitavo, as considerações finais, a conclusão e sugestões para futuras pesquisas.


  




  

    2 PROCEDIMENTOS E INSTRUMENTOS DE PESQUISA




    A técnica utilizada foi a de análise documental e o método das narrativas. Sobre pesquisa histórica e comparações de políticas, Mahoney e Villegas (2007) salientam como comparar a trajetória histórica de dois ou mais casos e citam Alexis de Tocqueville, Max Weber e Theda Skocpol, “”. (MAHONEY; VILLEGAS, 2007, p. 73. Tradução nossa). Fernandes (2007) da mesma forma, coloca a mesma ideia de que o estudo de política que utiliza a comparação de trajetórias históricas “é antiga nas ciências sociais e tem Max Weber como um de seus principais expoentes”. (FERNANDES, 2007, p. 2)




    Reforçando a caracterização da pesquisa como histórica, Mahoney e Villegas (2007) igualmente identificam algumas características deste tipo de pesquisa:




    1º Analistas históricos utilizam seu próprio ferramental de análise causal [...];




    2º São preocupados com as dimensões temporais e explanação política [...];




    3º Desenvolvem um profundo entendimento dos principais casos e estabelecem uma forte base na historiografia relevante. (MAHONEY E VILLEGAS, 2007, p.74, tradução nossa)1




    Utilizaremos o conceito de momento crítico, que será definido, e estudado com maior detalhe no capítulo 3.1.




    2.1 MÉTODO DAS NARRATIVAS




    Conforme Fernandes e Araújo (2015) tal método qualitativo de análise histórica, entende a realidade social como um processo vinculado à ação, organizando o fluxo de eventos como função de um sentido global. Barzelay e Velarde (2004), citado da mesma forma por Fernandes e Araújo (2015), entendem que não devemos nos prender ao discurso oficial dos documentos, e sim investigar o processo real vinculado ao contexto pois este pode desviar significativamente do caminho pretendido pelos formuladores dos processos originais.




    Conhecidos os problemas dispostos sobre a pesquisa, Barzelay e Velarde (2004) consideram a entrevista como um importante elemento de informação para investigar detalhes do contexto e do desempenho experimentado de fato. Dessa forma, mede-se o desempenho real do programa que está sendo investigado.




    A proposta de método narrativo seria a mais adequada para o propósito central do método de pesquisa: compreender o desenvolvimento e a operação das práticas de gerência.




    A forma de melhor compreendermos as diferenças de métodos investigativos, entre o método analítico centrado em variáveis, e o método das narrativas está descrita no quadro 1.




    Quadro 1 — Diferenças entre o método narrativo e o centrado em variáveis




    

      

        

          	



          	

            Método analítico 
centrado em variáveis


          



          	

            Método narrativo


          

        


      



      

        

          	

            Foco de estudo


          



          	

            Variáveis (categorias analíticas observáveis independentemente das unidades de estudo).


          



          	

            Eventos (conjunto de ações encadeadas coerentemente em função ao seu significado no interior de uma experiência global).


          

        




        

          	

            Procedimento para explicar


          



          	

            Associação de variáveis em função a relação causa-efeito (correlação entre variáveis independentes e dependentes), se busca explicar relações de aplicação universal na população sob estudo.


          



          	

            Encadeamento narrativo dos eventos (ações) de maneira que constituam um processo com sentido.




            Busca-se explicar convecções particulares entre eventos singulares.


          

        




        

          	

            Consideração do contexto


          



          	

            O processo de explicação se abstrai, dos contextos particulares das unidades de estudo, pois só considera as variáveis sob estudo.


          



          	

            O processo de explicação considera o contexto, pois somente assim é possível reconstruir o sentido global das ações, no interior de uma experiência situada no tempo.


          

        


      

    




    Fonte: Barzelay e Velarde (2004, p. 21, Tradução própria).




    O produto do método narrativo é o relato, que seria “uma forma de representar a experiência que conecta os acontecimentos que se conformam em função do efeito que têm sobre a experiência global” (BARZELAY E VELARDE, 2004, p. 22, Tradução própria). Os elementos centrais do método são os eventos e o contexto.




    Semelhante método usou 5 entrevistas no Chile, identificadas como CH1, CH2, CH3, CH4 e CH5, e 4 entrevistas na CGU, identificadas como BR1, BR2, BR3 e BR4. As perguntas do questionário semiestruturado foram previamente enviadas aos entrevistados, de maneira que soubessem e se preparassem adequadamente para o que iria ser perguntado. Entretanto a condução foi no sentido de uma entrevista aberta de forma a obter o que não se encontra nos documentos, para que se levantassem aspectos não abordados e para reportar as impressões pessoais. Nas palavras de Yin:




    [...] “À medida que um entrevistado relata um incidente, o bom ouvinte ouve as palavras exatas usadas por ele (algumas vezes a terminologia representa uma perspectiva importante), capta os componentes de humor e afetivos e entende o contexto a partir do qual o entrevistado percebe o mundo, inferindo o significado pretendido pelo entrevistado (não pelo entrevistador).” (YIN, 1994, p.78)




    Devem-se obter os eventos de cada episódio relevante, a relação entre os eventos, e os respectivos contextos em que estes ocorreram. Temos que levantar dois elementos centrais – os eventos e a trama, como citados por Barzelay e Velarde (2004) e Fernandes e Araújo (2015).




    2.2 PESQUISA DE DADOS E ANÁLISE DOCUMENTAL




    Nos Países selecionados foi utilizada a pesquisa e análise documental, de forma a se preparar o método das narrativas, conhecer os órgãos e o contexto, e fornecer subsídios para entrevistas abertas, estas últimas seguindo o método das narrativas.




    As entrevistas foram realizadas na sede dos órgãos de transparência e prevenção à corrupção no Brasil e no Chile por pessoas chave que ocupam cargos de importância – gestores. Atentou-se quanto à coleta de dados e informações segundo os conceitos de isomorfismo, verificando a evolução histórica e momentos críticos, bem como as decisões e consequências.




    1- Pesquisa documental principalmente na internet. – Aqui se levantaram os dados e propiciaram subsídios para que, a partir das dúvidas e questões levantadas na comparação entre os órgãos, fossem elaborados questionários abertos para entrevistas no Chile.




    2- Foram realizadas 5 entrevistas, aplicadas nos órgãos de transparência e prevenção à corrupção do Chile, de modo presencial, em Santiago em set. 2016.




    3- A partir dos dados, fontes bibliográficas e informações colhidas nas entrevistas, foi realizada nova pesquisa documental.




    4- Foram realizadas 4 entrevistas na CGU em Brasília em março de 2017, presencialmente.




    5- A partir dos dados, fontes bibliográficas e informações colhidas nas entrevistas, foi realizada nova pesquisa documental.




    2.3 TIPO DE ANÁLISE




    Fizemos uma análise ligando a estrutura dos órgãos de transparência e prevenção à corrupção e um pequeno histórico destes, além de levantar a efetividade das leis contra a corrupção no Brasil e no Chile. Adicionalmente, foram verificadas as melhores práticas, segundo o que preconiza Souza (2008), além de fatores negativos eventualmente relacionados aos respectivos países e a cooperação internacional. A análise seguiu a lógica do Institucionalismo histórico e buscou situar a difusão por meio do isomorfismo, procurando distinguir os 3 tipos de isomorfismo descritos na revisão do contexto e explicitados no capítulo 3.




    Como análise histórica, o fator tempo apresenta importância fundamental (MAHONEY; VILLEGAS, 2007). Interessa explorar quais foram os eventos ou Momentos Críticos importantes nos dois países, considerando especialmente as 3 convenções anticorrupção, e o tempo de resposta entre o evento e a resposta de cada País. Também importa saber se a resposta foi significativa, e se podemos classificar como um exemplo de difusão isomórfica. Por exemplo, após a assinatura de uma convenção, quais foram as medidas adotadas. Especialmente úteis foram os relatórios de acompanhamento das convenções, chamados “Mecanismos de Acompanhamento”, que funcionam como uma avaliação da efetividade das medidas adotadas. Isto será demonstrado na narrativa.




    2.4 A ESCOLHA DO CHILE, Conceitos e classificação de organismos ANTICORRUPÇÃO




    
2.4.1 A escolha do Chile como caso comparativo 
ao do Brasil





    O Brasil e o Chile apresentam muitas diferenças entre si, tanto em termos de Produto Interno Bruto (PIB), tamanho, indicadores sociais e econômicos, como pode ser analisado no quadro 2.




    Quadro 2 — Dados Brasil e Chile ano 2016 




    

      

        

          	

            Item


          



          	

            Brasil


          



          	

            Chile


          

        




        

          	

            População – nº Habitantes


          



          	

            204.450.649


          



          	

            17.948.141


          

        




        

          	

            Economia – PIB - milhões de US$


          



          	

            1.772.591


          



          	

            240.796


          

        




        

          	

            Economia - PIB per capita (U$)


          



          	

            8.528


          



          	

            13.416


          

        




        

          	

            Educação –Taxa de alfabetização para maiores de 15 anos


          



          	

            92,6 %


          



          	

            96,6 %


          

        




        

          	

            Geografia – Área em Km²


          



          	

            8.515.767,049


          



          	

            756.096


          

        




        

          	

            Densidade demográfica hab./km²


          



          	

            24,9


          



          	

            24,1


          

        




        

          	

            Saúde – esperança de vida ao nascer – em anos


          



          	

            74,5


          



          	

            81,7


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do IBGE sobre o Brasil e sobre o Chile (IBGE 2016a e 2016b).




    Como podemos observar do quadro 2, são várias as diferenças entre os dois países. Adicione-se que o Brasil é uma República Federativa com governadores eleitos (BRASIL 1988) enquanto o Chile é uma República Unitária, dividido em regiões administrativas com Intendentes nomeados pelo Presidente da República (BRASIL 2016b). Esta característica torna o Chile mais favorável ao controle.




    No entanto, encontramos uma similaridade nas instituições que tratam de prevenção contra a corrupção e na transparência, bem como na época em que são empreendidas as mudanças nestas áreas, como esta dissertação apresenta.




    Em termos de método comparativo, temos o método da semelhança e da diferença, conforme citado por Mahoney e Villegas (2007) que o atribui a John Stuart Mill. Gonzalez (2008) detalha o método de Mill:




    Os métodos mais simples e familiares de escolher entre as circunstâncias, que precedem ou seguem um fenômeno, aquelas às quais esse fenômeno está realmente ligado por uma lei invariável são dois: um consiste em comparar os diferentes casos em que o fenômeno ocorre; o outro, em comparar casos em que o fenômeno não ocorre. Esses dois métodos podem ser respectivamente denominados, o método de concordância e o método de diferença. (Gonzalez 2008, p. 1 apud Mill, 1984, p. 196)




    Tanto Gonzalez (2008), como Mahoney e Villegas (2007), citam o uso do método da semelhança ou concordância para eliminar potenciais causas necessárias.




    Existe um problema – como medir o nível de corrupção de um País? Dentre algumas tentativas no mundo, se destaca o Índice de Percepção da Corrupção – sigla CPI – Corruption Perceptions Index. Segundo Hayashi (2014) seria este “o principal e mais conhecido índice internacional usado na atualidade para medir a corrupção pública” (Hayashi 2014, p. 48).




    Tal índice é feito e divulgado anualmente pela Organização Não-Governamental Transparência Internacional (Transparency International 2014) (Hayashi 2014).




    No índice de 2014, (Transparency International 2014) e cotando o ranking dos mesmos Países, adicionando-se o Chile, México e o Brasil, temos o Chile na 21ª posição, uma posição acima do Uruguai (22º). Ambos estão à frente de 14 dos 27 Países europeus, à frente, inclusive, de Portugal, que ocupa a 33ª posição e da Espanha (34ª). O Brasil está na 69ª, em melhor posição do que Bulgária, Grécia e Itália, respectivamente nas 70, 71 e 72ª posições. O México, país filiado à OCDE, ocupa apenas a 104ª posição.




    Utilizando-se tal índice, vemos um País como o Chile, melhor classificado no ranking de percepção da corrupção, aparentemente o melhor administrado. No entanto temos a criação de mecanismos semelhantes de transparência, e prevenção à corrupção em Países de história e cultura parecidas.




    No entanto, segundo Boll (2010), o índice utiliza como base a percepção social, o que permitiria o risco de ser influenciado por razões subjetivas. Ainda, segundo Boll:




    “Esse índice foi construído por pesquisadores da Universidade de Gottingen e é calculado desde 1995. Pode-se dizer que é o indicador mais utilizado internacionalmente em pesquisas sobre corrupção. Ele é construído com base em 17 inquéritos realizados por 13 instituições independentes (como Banco Mundial, Gallup, Columbia University, Economist Intelligence Unit, etc.) em 133 países.6 Os dados harmonizados são transformados numa escala de 10 (totalmente honesto) a zero (totalmente corrupto), de acordo com o nível de percepção dos respondentes de cada país (gestores, acadêmicos, analistas de risco) em relação à corrupção de políticos e funcionários públicos.” (BOLL 2010 p.23)




    Presentemente, o Chile é o “2º maior parceiro comercial do Brasil na América do Sul, e o 3º maior na América Latina” (BRASIL, 2016b, p.41). Não há tarifas alfandegárias entre o Chile e o MERCOSUL, pelo Acordo de Cooperação Econômica nº 35.




    Além disso, o Brasil é o maior fornecedor de petróleo do Chile (65%) e do mesmo modo, é o 3º maior parceiro comercial do Chile, atrás de China e EUA. Em termos de empresas instaladas, temos 70 empresas brasileiras instaladas no Chile, com um estoque de investimentos em dezembro de 2014 da ordem de US$ 4,6 bilhões. Também devemos considerar o investimento do Chile no Brasil, o principal investidor sul-americano no Brasil, que, em dez.de 2013, alcançou a cifra de US$ 25.207 milhões. (BRASIL, 2016b)




    
2.4.2 Os organismos contra a corrupção





    A origem de organismos especializados na luta contra a corrupção, que compõe tanto a prevenção e transparência, além da investigação e do processo administrativo e judicial, remonta, segundo SOUZA (2009), ao período posterior à segunda grande guerra. A iniciativa de criação teria ocorrido pelas potências europeias, então em declínio, para “limpar a não tão limpa reputação das administrações coloniais”2 (SOUZA, 2009, p. 9, Tradução própria). Souza destaca a criação, em Singapura do Singapore’s Corrupt Practices Investigation Bureau (CPIB) em 1952 (OECD 2008) e também, em Hong Kong, a criação da Independent Comission Against Corruption (ICAC).




    Na obra da OCDE de 2008, Specialized Anti Corruption Institutions, é destacada a criação, em 1974 da ICAC em Hong Kong. Ressaltando a criação de organismos anticorrupção, como resultado da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção.




    Conforme Carreno (2000), “[...] desde 1977 uma lei americana, o Foreign Corrupt Practices Act tem punido, a corrupção de funcionários públicos estrangeiros feita por companhias ou cidadãos americanos” (CARRENO, 2000, p.4, tradução própria). Isto levou os americanos a incentivar leis contra a corrupção por outros países, de forma a resolver uma situação de desvantagem americana no comércio internacional.




    Jorge (2012) apresenta a seguinte definição:




    Geralmente agências anticorrupção são responsáveis por realizar análises de risco, monitorando e coordenando a implementação de estratégias locais e nacionais bem como planos de ação, revisando e implementando legislação relevante e regulamentos sobre ética. (JORGE, 2012, p. 5 – Tradução própria)




    Já Souza (2009), define Agencias Anticorrupção como:




    Organismos públicos de natureza durável com uma específica missão de lutar contra a corrupção e reduzir as estruturas de oportunidade propícias para sua ocorrência na sociedade através de medidas preventivas ou repressivas. (SOUZA, 2009, p. 7 – Tradução própria).




    Quanto à importância da prevenção segundo Hayashi (2014, p. 57), com mais de 1.500 projetos financiados pelo Banco Mundial, foi evidenciado que as liberdades civis, e a participação do cidadão “são fatores relevantes para os resultados do desenvolvimento”.




    Conforme Souza (2008), a maioria dos países que apresentam problemas de corrupção em níveis preocupantes, dispõe de uma legislação igual ou superior a de países desenvolvidos, o problema é que só isso não basta, é necessário implementar medidas de um “modo integrado consistente e duradouro” (SOUSA, 2008, p.1), e da mesma forma, verificações de seu funcionamento. Sousa cita o caso da extinta “Alta Autoridade Contra a Corrupção” em Portugal, como um contraexemplo.




    Segundo Souza (2009), apesar das agências variarem bastante de país para país, “[...] há uma boa dose de mimetismo institucional [...]” (SOUZA, 2009, p.10, tradução própria3), o que confirma o enfoque da teoria institucional – isomorfismo mimético – usado pelo autor. Ainda segundo a mesma fonte, há uma convergência de tipos.




    Ainda no mesmo sentido, Ferreira e Fornasier (2015) revelaram que, dos 178 países signatários, da convenção contra a corrupção da ONU em 2003, a convenção de Mérida, 134 possuíam, em 2014, alguma estrutura anticorrupção especializada, ou cerca de 70% dos países signatários.




    Temos, segundo Souza (2008), as seguintes características de uma Agência Anticorrupção (ACA):




    Independência – Colocada como base por Souza (2008), é assim caracterizada: “[...] a capacidade de poder exercer a sua missão e mandato sem interferência e intervencionismo político” (SOUZA, 2008, p. 26). Apesar do conceito, Souza reconhece que as ACAs “[...] não são completamente independentes”. Esclarece ainda que associado ao conceito de independência há o da autonomia, estrutural ou operacional. Souza ainda cita mecanismos, que interferem na independência como regras para nomeação e exoneração dos dirigentes, orçamento e gestão de recursos tanto humanos como também financeiros.




    Especialização- A especialização e complexidade das operações contábeis, encontradas nas empresas usadas, para possibilitar os atos de corrupção exigem uma alta especialização dos servidores públicos das ACAs segundo Souza (2008).




    Competências amplas e poderes especiais Souza (2008) prega que, a missão do organismo vá além dos tipos penais e do mesmo modo, atue em comportamentos eticamente reprováveis, mas não necessariamente penalmente enquadráveis. Além disso, a ACA deve propor a mudança da legislação penal, de forma a poder acompanhar a evolução dos que atuam na corrupção.




    Durabilidade/sustentabilidade – Souza (2008) apresenta um quadro desfavorável neste quesito, pois “Poucas tem de fato viabilidade, e sua durabilidade no tempo resulta apenas da capacidade que as instituições demonstram em resistir ao seu inevitável colapso” (SOUZA, 2008, p.29).




    Uma vez que vimos as características de uma ACA, temos também, segundo a OECD (2008) e Sousa (2008) os seguintes tipos de ACAs:




    a) Agências de múltiplas funções, com poderes processuais legais e funções preventivas.




    Este modelo, o mais frequentemente encontrado e baseado no modelo de Hong Kong, o ICAC, apresenta competências, quer no domínio preventivo como no repressivo, como prevenção e repressão da corrupção, análise e assistência técnica na prevenção, monitoramento e investigação. Na maioria dos casos o poder de acusação permanece uma função externa à agência.




    Ex.: ICAC de Hong Kong, CPIB de Singapura, NSW ICAC de Nova Gales do Sul (Austrália), o Directorate on Corruption and Economic Crime do Botswana, o Special Investigation Service da Lituânia, o Corruption Prevention and Combating Bureau da Letônia. A OECD igualmente cita a Argentina e o Equador, mas esclarece que estes países não adotaram este modelo integralmente.




    O Brasil semelhantemente poderia ter classificada uma ACA neste modelo, o da Controladoria Geral da CGU, considerando que esta trata da transparência, e da prevenção em uma de suas divisões e da investigação em outra divisão, os Núcleos de Ações Especiais (NAEs), disseminados nos órgãos regionais dos estados. No entanto, podemos ver que um dos quesitos tocados por Souza (2008) foi o de independência e a CGU, como ministério (BRASIL 2003a) que pode ser extinto mediante até mesmo uma medida provisória, não possui. Mesmo a posição de órgão ministerial, com o ministro livremente indicado pelo Presidente da República, prejudica a independência do órgão. Veremos, no capítulo referente ao Chile, que o órgão responsável pela transparência, o Consejo para la Transparencía, possui a independência assegurada por lei.




    Quanto às características de especialização, temos na CGU funções especializadas de carreira. Mas veremos no capítulo referente ao Chile, que o órgão de transparência possui especialização, mas, ao contrário do que temos na CGU, lá o Consejo para la Transparencía, possui poder de multar os servidores faltosos. Como citou um dos entrevistados, o Chile já teria multado mais de 200 servidores. A CGU não possui tal poder.




    b) Agências com poderes processuais legais, departamentos 
e/ unidades.




    Souza (2008) esclarece sobre este tipo que, pode assumir várias formas e ser implementado em organismos, de investigação judiciária ou procuradorias. Souza ainda esclarece que tais órgãos podem incluir funções de investigação e acusação, e que fica difícil diferenciar dos outros dois tipos, pois do mesmo modo, adquirem algumas funções.




    Exemplos: Norwegian National Authority for Investigation and Prosecution of Economic and Environmental Crime, o Central Office for the Repression of Corruption belga, a Fiscalía Anticorrupción espanhola, e o Departamento Central de Investigação da Corrupção e Criminalidade Econômica e Financeira da Polícia Judiciária portuguesa.




    c) Instituições de políticas preventivas e de coordenação 
(OECD, 2008).




    Estas podem desenvolver atividades de natureza científica sobre o fenômeno (pesquisa, análises de risco, profiling, inquéritos, estudos de caso, focus groups, conferências temáticas, etc.); de desenvolvimento e aconselhamento de políticas de controle à corrupção, aos órgãos de decisão e de acompanhamento, e recomendação de alterações à regulamentação de setores de risco na esfera pública e privada.




    Exemplos: o Service Central de Prévention de la Corrupcion francês, a State Commission for Prevention of Corruption da Macedônia, o Anti-corruption Monitoring Group da Albania, a Permanent Commission against Corruption de Malta, o Office of Government Ethics Norte Americano, a Commission for the Co-ordination of Activities for Combating Corruption búlgara, o Committee on Standards in Public Life do Reino Unido.




    No próximo capítulo veremos o construto teórico do trabalho: o momento crítico, como caracterizá-lo, o neo institucionalismo e o isomorfismo. Tais informações serão necessárias, pois balizará todo o desenrolar da análise deste trabalho.




    




    

      

        	1 MAHONEY, James; VILLEGAS, Celso. Historical Enquiry and Comparative Politics. In: BOIX, Charles; STOKES, Susan (Org.). The Oxford Handbook of COMPARATIVE POLITCS. New York. Oxford University Press. 2007. P. 73-89.





        	2 Ao fim da segunda guerra mundial, algumas potências europeias possuíam ainda muitas colônias, como a Índia e o Paquistão, dentre outros países do Reino Unido e o sudeste asiático, da França. (N. do A.)





        	3 SOUZA, Luis. Anti-Corruption Agencies: Between Empowerment and Irrelevance, European University Institute - Robert Schuman Centre for Advanced Studies (RSCAS). San Domenico di Fiesole Itália. 2009.
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